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RESUMO
O artigo contribui com a compreensão do trabalho docente no contexto da 
atual política educacional para o Ensino Médio em tempo integral. O objetivo é 
expor a política educacional adotada no estado da Paraíba e refletir sobre seu 
processo de implantação, o modelo pedagógico e administrativo das escolas 
e as políticas de privatização em seu contexto. A metodologia baseou-se na 
análise de dados empíricos, coletados por meio de pesquisa de tipo survey e 
realização de grupos focais com professores que trabalham em escolas de 
Ensino Médio em tempo integral. Os dados foram analisados a partir das 
categorias: carga de trabalho, avaliação docente, relação com a gestão escolar, 
autonomia docente e remuneração e carreira. A discussão teórica destacou o 
processo de reestruturação da profissão docente, ensejado por novos modos 
de regulação, que com a Nova Gestão Pública e determinados instrumentos 
da ação pública difundiram-se em âmbito internacional, configurando uma 
agenda global para a educação. Os resultados apontam que o Programa de 
Educação Integral para o Ensino Médio converge com a agenda em âmbito 
internacional para educação, marcado por mecanismos de privatização 
da educação, com políticas de responsabilização e premiação, estando a 
profissionalidade docente impactada pela sobrecarga de trabalho, ampliação 
e cobranças de materiais pedagógicos e administrativos, instabilidade na 
escola, relativa perda de autonomia e insatisfação com a remuneração e o 
plano de carreira.
Palavras-chave: programa de educação integral; trabalho docente; política 
educacional; ensino médio.
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ABSTRACT
THE TEACHING WORK IN THE CONTEXT OF CITIZEN SCHOOLS IN 
PARAÍBA
The article contributes to the understanding of the teaching work in the context 
of the current educational policy for full-time high school. The objective is to 
expose the educational policy adopted in the state of Paraíba and reflect on its 
implementation process, the pedagogical and administrative model of schools 
and privatization policies in its context. The methodological process was based 
on the analysis of empirical data, collected through a survey and focus groups 
with teachers who work in full-time high schools. The data were analyzed 
based on the following categories: workload, teacher evaluation, relationship 
with school management, teacher autonomy, and salary and career. The 
theoretical discussion highlighted the process of restructuring of the teaching 
profession, prompted by new modes of regulation, which through the New Public 
Management and other instruments of public action have been disseminated 
internationally, setting a global agenda for education. The results indicate that 
the Comprehensive Education Program for High School converges with the 
international agenda for education, marked by mechanisms of privatization of 
education, with accountability and rewarding policies, and that the teaching 
profession is impacted by work overload, expansion and demands of pedagogical 
and administrative materials, instability of permanence in school, linking the 
autonomy of teachers to the results of students in external evaluations, and 
dissatisfaction with the remuneration and career plan.
Keywords: comprehensive education program; teaching work; educational 
politics; high school.

RESUMEN
EL TRABAJO DOCENTE EN EL CONTEXTO DE LAS ESCUELAS 
CIUDADANAS DE PARAÍBA
El artículo contribuye a la comprensión del trabajo docente en el contexto 
de la actual política educativa para la enseñanza media a tiempo completo. 
El objetivo es exponer la política educativa adoptada en el estado de Paraíba 
y reflexionar sobre su proceso de implementación, el modelo pedagógico y 
administrativo de las escuelas y las políticas de privatización en su contexto. 
El proceso metodológico se basó en el análisis de datos empíricos, recogidos 
a través de investigación por encuesta y grupos focales con profesores que 
trabajan en escuelas secundarias de tiempo completo. Los datos se analizaron 
a partir de las categorías: carga de trabajo, evaluación docente, relación con la 
dirección de la escuela, autonomía docente y remuneración y carrera profesional. 
La discusión teórica destacó el proceso de reestructuración de la profesión 
docente, impulsado por los nuevos modos de regulación, que a través de la 
Nueva Gestión Pública y otros instrumentos de acción pública se han difundido 
internacionalmente, estableciendo una agenda global para la educación. Los 
resultados indican que el Programa de Educación Integral para el Bachillerato 
converge con la agenda a nivel internacional para la educación, marcada por 
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mecanismos de privatización de la educación, con políticas de rendición de 
cuentas y premiación, siendo el profesionalismo docente impactado por la 
sobrecarga de trabajo, expansión y exigencias de materiales pedagógicos y 
administrativos, inestabilidad de permanencia en la escuela, vinculación de la 
autonomía docente a los resultados de los alumnos en las evaluaciones externas 
e insatisfacción con el plan de remuneración y carrera.
Palabras clave: programa de educación completa; el trabajo docente; política 
educativa; escuela secundaria.

Introdução
O presente artigo procura contribuir com 

a compreensão sobre o trabalho docente no 
contexto da política educacional para o Ensino 
Médio em tempo integral, refletindo sobre o 
trabalho dos professores em Regime de De-
dicação Docente Integral (RDDI) e como os 
docentes interpretam o processo de regulação 
do trabalho no Programa de Educação Integral 
da Paraíba (PEIPB).

A proposta de pesquisa surgiu no contexto 
das Escolas Cidadãs Integrais da Paraíba, marco 
inicial do PEIPB, inovação que causou uma sé-
rie de mudanças na organização das atividades 
escolares e, consequentemente, no trabalho 
dos professores. A proposta de um novo cur-
rículo com disciplinas diferenciadas, práticas 
pedagógicas que sugerem maior aproximação 
com o aluno, instrumentos de alinhamentos 
pedagógicos e acompanhamento administrati-
vo foram novidades efetivadas e consolidadas 
pelas escolas, que corresponderam à preocu-
pação com a oferta do Ensino Médio em tempo 
integral no Brasil. 

Assim, o foco da pesquisa se concentrou 
em compreender como as mudanças no pro-
cesso do trabalho docente no PEIPB poderiam 
impactar a profissionalidade dos professores 
do Ensino Médio em RDDI. O conceito de pro-
fissionalidade adotado nesta análise toma o 
termo como a capacidade de cada docente, a 
partir de sua experiência e saber, de lidar com 
as demandas apresentadas em seu cotidiano 
de trabalho (LUDKE; BOING, 2010). A profis-
sionalidade é compreendida como um pro-
cesso de construção, surgindo do próprio ato 

do trabalho, que pressupõe a adaptação a um 
contexto em movimento (COURTOIS, 1996). A 
pesquisa privilegiou como objeto de análise 
alguns aspectos que interferem nas condições 
do trabalho docente, resultantes da política 
pública de educação integral para o Ensino 
Médio adotada no estado, interpretando essas 
mudanças à luz da literatura sobre a reestru-
turação da profissão docente na atualidade.

A pesquisa adotou métodos quantitativos 
e qualitativos, guiada metodologicamente 
pelas pesquisas bibliográfica, documental e 
de campo. A pesquisa bibliográfica contribuiu 
na construção da revisão de literatura e no 
aprofundamento teórico sobre as políticas 
educacionais para o Ensino Médio no Brasil, 
especialmente após a Reforma de 2017 e o pro-
cesso de reestruturação do trabalho docente. O 
levantamento documental foi orientado para a 
compreensão da normativa em âmbito federal 
e estadual que regula as políticas adotadas no 
estado da Paraíba para o Ensino Médio Integral. 
Os dados empíricos da pesquisa de campo 
foram coletados por meio de questionário do 
tipo survey e técnica de grupo focal. 

Para a análise dos dados em relação aos 
aspectos quantitativos foram empregadas téc-
nicas de tratamento estatístico e para o exame 
qualitativo usou-se a análise de conteúdo com 
a ajuda do software NVivo,1 versão 12. Os dados 
foram examinados a partir das seguintes cate-
gorias: carga de trabalho, avaliação docente, 

1 N’Vivo é um programa de análise qualitativa de dados com 
ferramentas de trabalho capazes de lidar com documen-
tos em diferentes formatos, facilitando a organização das 
discussões do grupo focal e outros processos de análise.
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relação com a gestão escolar, autonomia do-
cente e remuneração e carreira.

 O processo de reestruturação 
do trabalho docente

O termo trabalho docente está associado às 
atividades realizadas pelos professores, mas, 
de acordo com Oliveira (2010), sugere inter-
pretação mais ampla, abrangendo um conjunto 
maior de profissionais: 

Trata-se de uma categoria que abarca tanto os 
sujeitos que atuam no processo educativo nas 
escolas e em outras instituições de educação, nas 
suas diversas caracterizações de cargos, funções, 
tarefas, especialidades e responsabilidades, 
determinando suas experiências e identidades, 
quanto as atividades laborais realizadas. Com-
preende, portanto, as atividades e relações pre-
sentes nas instituições educativas, extrapolando 
a regência de classe. Pode-se, assim, considerar 
sujeitos docentes os professores, educadores, 
monitores, estagiários, diretores, coordena-
dores, supervisores, orientadores, atendentes, 
auxiliares, dentre outros.

A definição considera de forma geral que o 
trabalho docente abarca todas as atividades 
realizadas no processo educativo. Esta elabo-
ração tem em sua base reflexões marxistas 
sobre o trabalho enquanto ato de transforma-
ção da natureza, resultando também na trans-
formação do próprio ser humano. O trabalho 
é dotado de caráter educativo, já que ele se 
constitui na ação do homem sobre a natureza 
no sentido de transformá-la para sua sobrevi-
vência e, ao fazê-lo, também transforma a si 
mesmo. Assim sendo, o trabalho e a educação 
são elementos fundamentais da humanidade 
para socialização e determinação da vida. 
Portanto, a educação é um ato intencional e a 
análise sobre seu trabalho deve revelar a expe-
riência e o processo cotidiano, sendo os profes-
sores os primeiros a serem identificados com o 
termo, pois se apresentam em grande maioria 
nos atos educativos e são eles os responsáveis 
em primeiro plano pelo ato de educar. 

Conforme Sacristán (1999), a profissão 
docente se apresenta como uma prática so-
cialmente partilhada, pois no processo de 
formação cultural e de valores estão inseridas 
as posições da comunidade, dos pais e das di-
reções políticas. O conjunto de interlocuções 
que perpassa o trabalho docente fundamenta 
o que Tardif e Lessard (2014) compreendem 
como trabalho interativo.

A teoria sobre a docência como profissão 
de interações humanas compreende a docên-
cia “como uma forma particular de trabalho 
sobre o humano, ou seja, uma atividade em 
que o trabalhador se dedica ao seu ‘objeto’ de 
trabalho, que é justamente outro ser humano, 
no modo fundamental da interação humana” 
(TARDIF; LESSARD, 2014, p. 8). Deste modo, es-
ses autores apontam o trabalho docente como 
um trabalho interativo, predeterminado pelo 
ambiente organizacional escolar, carregado 
de tensões e dilemas inerentes à atividade de 
ensino, o que significa que a escola não é um 
ambiente neutro. Na mesma direção, Tenti-
Fanfani (2007, p. 351, tradução nossa)2 destaca 
que a docência não é uma atividade neutra, nem 
individual, mas coletiva:

A docência não é uma atividade neutra, não é 
um trabalho individual, mas um trabalho du-
plamente coletivo. É coletivo na medida em que 
o professor não trabalha sozinho, mas o ensino 
e a aprendizagem são o resultado do trabalho 
em equipe (o professor como um intelectual 
coletivo). E é coletiva na medida em que trans-
cende a mera ‘formação de recursos humanos’. 
Neste sentido, é uma atividade profundamente 
política, ou seja, dedicada à formação de uma 
cidadania ativa e à construção de uma sociedade 
mais justa, mais livre e, portanto, mais ‘humana’.

Diante da crescente demanda de atividades 

2 No original: “La docência no es um actividad neutra, no un 
trabajo individual sino doblemente colectivo. Es colectivo 
en la medida en que el maestro no trabaja solo, sino que 
la enseñanza aprendizaje es el resultado de un trabajo en 
equipo (el docente como intelectual colectivo). Y es colec-
tivo en cuanto trasciende la mera ‘formación de recursos 
humanos’ En este sentido es una actividad profundamen-
te política, es decir, comprometida con la formación de la 
ciudadanía activa y la construcción de una sociedad más 
justa, más libre y por lo tanto más ‘humana’.”



Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 32, n. 70, p. 109-128, abr./jun. 2023 113

Hedgard Rodrigues da Silva; Dalila Andrade Oliveira

atribuídas aos professores, suas tarefas passa-
ram a extrapolar a sala de aula e compreender 
diferentes espaços e contextos da tarefa de edu-
car, revelando grande complexidade nos dias 
de hoje: “O docente é, na atualidade, um pro-
fissional complexo que responde por questões 
amplas que envolvem a unidade educacional 
e o processo educativo.” (OLIVEIRA; VIEIRA, 
2012, p. 157).

Essa complexidade que envolve as questões 
sobre as condições do trabalho docente, na 
atualidade, está relacionada à contextualiza-
ção histórica em que se desenvolve a prática, à 
construção social da docência em seus aspectos 
objetivos e subjetivos, à incorporação de novas 
tecnologias, aos recursos empregados para sua 
realização, às questões de ritmo, sobrecarga, 
tempos, intensificação, aspectos emocionais e 
de satisfação (HYPOLITO, 2012).

A profissão docente tem enfrentado com-
plexos processos de reestruturação em larga 
escala, promovida por distintos aspectos que 
envolvem desde mudanças no trabalho em 
geral até questões específicas relativas ao de-
senvolvimento das formas de ensinar, como 
pode ser constatado em vasta literatura sobre 
o tema na atualidade. De acordo com Apple 
(1995), a profissão docente tem vivido proces-
sos de reestruturação crescente que apontam 
para desqualificação do trabalho por meio da 
interferência de controle técnico no currículo 
escolar. Para esse autor, o trabalho docente 
acaba sendo levado à proletarização por meca-
nismos semelhantes aos que atingiram outras 
ocupações, controladas e fragmentadas por 
meio de procedimentos tecnicistas, gerencia-
das e estruturadas com base em um currículo 
mínimo.

Para Apple (1995), a reestruturação do 
trabalho docente vai ocorrendo por processos 
que interferem na organização e natureza da 
atividade educativa, no sentido de alcançar 
resultados específicos com orientações geren-
ciais técnicas e ideológicas que apresentam 
alinhamento curricular à perspectiva da indús-
tria, do poder militar e da elite, para determi-

nação e controle dos objetivos e materiais da 
escola. As práticas de um ensino baseado em 
técnicas de eficiência resultaram na incorpo-
ração de testes, mudanças no currículo, nas 
metas, estruturas pré-moldadas e gerenciadas 
no alcance de objetivos com degradação das 
atividades docentes a partir da intensificação 
do trabalho.

Ainda conforme esse autor, a intensificação 
destrói os processos de sociabilidade, o lazer 
e a autodireção, aumentando o risco de isola-
mento. Os processos de trabalho se tornam o 
centro das demandas da comunidade escolar, 
falta tempo para os professores se atualizarem 
via novos estudos, leituras, vivências e pro-
cessos criativos, passando por um mecanismo 
de desqualificação intelectual que separa os 
professores de suas condições de elaboração 
intelectual. Muitos acabam por estender seu 
tempo de trabalho e se dedicar às atividades 
de ensino fora dos seus horários, começando 
antes e terminando depois do expediente, além 
de levarem trabalho para casa.

No contexto latino-americano, Oliveira 
(2007) observou que no final do século XX e 
início do século XXI as políticas educacionais 
estiveram dirigidas à expansão da Educação 
Básica, materializadas por meio de reformas ao 
nível de Estado, engendradas pela reestrutura-
ção do capitalismo. Estas reformas alteraram 
a organização do trabalho escolar de acordo 
com demandas globais que advogavam em 
favor de maior flexibilidade e autonomia da 
escola, resultando em aumento crescente de 
atividades que contribuem para a intensifica-
ção e autointensificação do trabalho docente. 
Estes processos atuam também sobre a sub-
jetividade dos trabalhadores que tomam para 
si a responsabilidade sobre as demandas de 
funcionamento da escola e de sucesso dos es-
tudantes, comprometendo-se de corpo e alma 
com seu trabalho, como afirma Tenti-Fanfani 
(2007, p. 344-345, tradução nossa):3

3 No original: “En este modelo emergente típico de las or-
ganizaciones productivas más dinámicas del capitalismo 
actual, los agentes deben hacer uso de toda una serie de 
competencias que van más allá de la simple aplicación de 
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Neste modelo emergente, típico das organiza-
ções produtivas mais dinâmicas do capitalismo 
atual, os agentes devem usar toda uma série 
de competências que vão para além da simples 
aplicação de técnicas. Têm de usar a criatividade, 
têm que estar envolvido na produção. A persona-
lidade (ética, confiança, entusiasmo, criatividade 
etc.) torna-se uma qualidade produtiva. O tempo 
da vida se confunde com o tempo da produção.

Os sistemas educativos, apesar de seu cará-
ter público e estatal, foram sofrendo mudanças 
conforme a lógica de mercado, procurando 
maior produtividade e excelência, orientados 
por políticas educacionais cuja noção de justi-
ça social está ancorada no alcance da eficácia. 
Esta perspectiva está fundamentada na Nova 
Gestão Pública (NGP), difundida pelo mundo 
no final do século XX, propondo a reforma ad-
ministrativa do Estado na busca por eficiência 
de seus serviços, utilizando-se de processos de 
terceirização, competitividade e accountability 
para gerar maior produtividade, baseando a 
gestão dos bens públicos nas conformidades da 
iniciativa privada. Assim, o Estado vai deixando 
de ser o provedor direto das políticas sociais 
para se ocupar somente com sua regulação,4 
os cidadãos se transformam em clientes e a 
avaliação dos serviços públicos passa a ser 
realizada de acordo com critérios de mercado. 

Segundo Oliveira (2018), a NGP interfere 
nas políticas educacionais com reformas que 
alteram a organização e gestão escolar, modi-
fica as relações de trabalho e contribui para 
a reestruturação da profissão docente. Sobre 
a instituição escolar, a NGP apresenta-lhe 
uma nova maneira de governança, alinhada à 
autonomia escolar, à prestação de contas e à 
gestão baseada no alcance de resultados com 

técnicas. Tienen que usar la creatividad, tienen que com-
prometer su persona en la producción. La personalidad 
(la ética, la confianza, el entusiasmo, la creatividad etc.) se 
convierte en una cualidad productiva. El tiempo de la vida 
se confunde con el tiempo de la producción.”

4 O termo “regulação”, segundo Barroso (2005), remete a 
um novo estatuto da intervenção do Estado para as polí-
ticas públicas. Diferente da regulamentação, que se con-
centra mais no controle e definição dos procedimentos, 
a regulação está mais preocupada com a eficiência e efi-
cácia dos resultados, sendo mais flexível na definição dos 
processos e mais rígida na avaliação.

envolvimento da comunidade e parceria com 
outros agentes sociais. As consequências para 
o trabalho docente apontam para

[...] perda da estabilidade no emprego, diminui-
ção de concursos públicos, achatamento salarial 
e corrosão das carreiras, falta de perspectivas 
de promoção, entre outros. São processos de 
desestabilização, desinvestimento e mercantili-
zação que impactam diretamente as relações de 
trabalho dos docentes, promovendo uma rees-
truturação da profissão. (OLIVEIRA, 2018, p. 47).

Esse processo se revela na intensificação 
do trabalho, alinhado às demandas da gestão 
escolar, orientada para maior alcance de produ-
tividade e para a política de accountability, com 
avaliações em larga escala para aferir o alcance 
de metas de desempenho, acompanhadas por 
práticas de premiação ou bonificação para os 
professores, compensando em parte seus bai-
xos salários. Neste contexto, a reivindicação 
docente se volta à valorização do seu trabalho 
para melhoria salarial, projeção da carreira, 
melhores estruturas de trabalho e investimen-
tos na formação (OLIVEIRA, 2018). 

Esses aspectos, articulados à NGP, têm sido 
observados em muitos contextos nacionais 
(OLIVEIRA et al., 2019) e estão presentes em 
orientações de políticas educacionais que cir-
culam pelo mundo, determinando uma agen-
da globalmente estruturada para a educação 
(DALE, 2004). Os organismos internacionais 
são os grandes difusores dessa agenda, es-
pecialmente a Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), que mira 
os processos econômicos relacionados à com-
petitividade e o capital humano. Os organismos 
internacionais veem no profissionalismo um 
fator importante para melhoria da qualidade 
da educação e da imagem pública do professor. 

Tudo parece indicar que a maioria das políti-
cas de profissionalização docente que foram 
experimentadas com maior ou menor sucesso 
durante o tempo das chamadas “reformas 
educativas dos anos 90” foram inspiradas mais 
pela racionalidade técnico-instrumental do que 
pela racionalidade orgânica. A maioria tendia 
a propor maiores doses de ‘autonomia’ e ‘res-
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ponsabilização’ dos docentes (ao mesmo tempo 
em que apelavam à sua criatividade, empenho, 
liderança, trabalho de equipe, por projeto, etc.), 
ao mesmo tempo em que implantavam um con-
junto de dispositivos para medir a qualidade 
dos resultados de aprendizagem (avaliação do 
desempenho através de testes padronizados), 
definição de currículos mínimos e padrões de 
aprendizagem, avaliações da qualidade profis-
sional dos professores (através da identificação 
de ‘competências’ pedagógicas), remuneração 
relacionada com o desempenho etc., que consti-
tuíam dispositivos que, de fato, significavam um 
reforço de controles externos sobre o trabalho 
dos docentes. (TENTI-FANFANI, 2007, p. 347, 
tradução nossa).5

Portanto, a NGP, acompanhada das políticas 
de accountability, perspectiva um novo profis-
sionalismo, marcado pela dita modernização 
das profissões e por políticas de desenvolvi-
mento profissional docente (DPD). As metas de 
desempenho alinhadas à meritocracia para o 
recebimento de bônus se contrapõem às regras 
tradicionais do estatuto profissional docente 
que estavam estruturadas em bases de estabi-
lidade, progressões e valorização por formação 
e tempo de experiência.

A política de educação integral 
para o Ensino Médio na Paraíba

A política de educação integral para o Ensino 
Médio na Paraíba começou a ser implementada 
em 2015, com a criação das Escolas Cidadã 
5 No original: “Todo parece indicar que la mayoría de las 

políticas de profesionalización docente, que se ensayaron 
con mayor o menor éxito durante el tiempo de las deno-
minadas ‘reformas educativas de los años 90’s’, se inspi-
raron más en la racionalidad técnico instrumental que en 
la racionalidad orgánica. La mayoría de ellos tendieron a 
proponer mayores dosis de ‘autonomía’ y la ‘accountabi-
lity’ de los docentes (al mismo tiempo que apelaban a su 
creatividad, su compromiso, liderazgo, trabajo en equipo, 
por proyecto etc.), al mismo tiempo que desplegaban un 
conjunto de dispositivos de medición de calidad de los 
resultados del aprendizaje (evaluación de rendimiento 
mediante pruebas estandarizadas), definición de míni-
mos curriculares y estándares de aprendizaje, evaluacio-
nes de la calidad profesional de los docentes (mediante la 
identificación de ‘competencias’ pedagógicas), pago por 
rendimiento etc., que constituían dispositivos que, en los 
hechos, significaban un reforzamiento de los controles 
externos sobre el trabajo de los docente.”

Integral e Cidadã Integral Técnica, respectiva-
mente por meio dos Decretos nº 36.408 (PA-
RAÍBA, 2015a) e nº 36.409 (PARAÍBA, 2015b), 
e instituindo o RDDI para a carga horária do-
cente de 40 horas semanais.

No ano de 2018, a política educacional de 
tempo integral passou a ser denominada PEI-
PB, tendo como objetivo planejar e executar 
uma série de transformações no tocante a mé-
todo, conteúdo e gestão na busca por melhores 
condições na oferta e na qualidade do ensino, 
tendo em seu núcleo a perspectiva de reestru-
turação curricular do Ensino Médio. A partir 
daí, a política de educação integral deixou de 
ser uma política de governo e se estabeleceu 
como política de Estado, regulamentada pela 
Lei nº 11.100/2018 (PARAÍBA, 2018), que no 
ano seguinte sofreu algumas modificações es-
tabelecidas na Lei nº 11.314/2019 (PARAÍBA, 
2019).

Para reformulação curricular do Ensino 
Médio, houve contribuições no âmbito do go-
verno federal. No segundo mandato do Governo 
Lula (2007-2010), a reformulação curricular 
para o Ensino Médio no Brasil ganhou maior 
relevância impulsionado pelo movimento “To-
dos pela Educação” (TPE). Segundo Martins e 
Krawczyc (2018), o movimento TPE surgiu no 
mesmo momento em que a educação assumiu 
importância estratégica no projeto de desen-
volvimento brasileiro no início do século XXI. 
Para alcançar sucesso na projeção de desen-
volvimento e competitividade internacional, 
era preciso, além de universalizar a Educação 
Básica, reorganizá-la através da participação 
de diversos setores da sociedade junto aos 
governos, assumindo em conjunto a corres-
ponsabilidade pela qualidade da educação. 
Assim, os empresários encontraram espaços 
para intervir nas políticas educacionais com 
atuação em rede.

No contexto do Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), em 2009, o Ministério 
da Educação (MEC) criou o Programa Ensino 
Médio Inovador (ProEMI). A ideia do ProE-
MI estava relacionada à preocupação com a 
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superação da dualidade existente entre os 
ensinos profissionalizante e propedêutico e à 
quantidade de estudantes que reprovavam ou 
se evadiam do Ensino Médio. Como estratégia 
para resolução destes problemas, propunha-
se um redesenho curricular elaborado pela 
própria escola. Segundo Ferreira, Tartaglia 
e Bastos (2021, p. 748), o incentivo de cons-
trução contextualizado e interdisciplinar com 
diferentes formas de interação e articulação 
entre os campos de conhecimento representou 
“uma política de indução do protagonismo dos 
trabalhadores docentes e dos alunos na cons-
trução do currículo”. O ProEMI também pode 
ser caracterizado como política indutora para 
o Ensino Médio em tempo integral. 

No primeiro mandato de Dilma Rousseff 
(2011-2014), o Conselho Nacional de Educação 
aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio (DCNEM), Parecer CNE/
CEB nº 05/2011 (BRASIL, 2011) e Resolução 
CNE/CEB nº 02/2012 (BRASIL, 2012), com 
referenciais desenvolvidos na perspectiva da 
política educacional do governo Lula, realçando 
a organização e oferta do Ensino Médio com a 
formação integral.

No ano de 2013, o Governo Federal lançou o 
Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino 
Médio, que propôs, a partir do ProEMI, refor-
mular o currículo na perspectiva da formação 
humana integral e colocar em prática as novas 
DCNEM, buscando alcançar, incluir e manter a 
juventude na escola. Também pôs em prática 
uma formação específica para os professores 
do Ensino Médio das escolas públicas.

O ProEMI alterou a estrutura de funciona-
mento das escolas de Ensino Médio e possibi-
litou mudanças através de projetos pensados 
e desenvolvidos pela própria escola, mas 
alinhado a um desenho curricular que estava 
sendo proposto por meio da reformulação das 
diretrizes curriculares para Educação Básica e 
para o Ensino Médio. Apesar de ter sido apre-
sentado como possibilidade para que as escolas 
elaborassem projetos que reformulassem o 
currículo do Ensino Médio, a perspectiva do 

TPE – incluindo as parcerias com fundações 
privadas, as orientações dos organismos in-
ternacionais com avaliações de larga escala, a 
diversificação do currículo em sintonia com a 
reestruturação produtiva e as necessidades do 
mercado – foi preponderante nessas elabora-
ções. A ideia de uma formação humana integral 
acabou se confundindo com a perspectiva de 
uma formação em tempo integral com reforço 
das disciplinas que são avaliadas nos exames, 
no entanto, a ampliação do tempo de perma-
nência do aluno na escola não é garantia de 
uma formação humana integral.

No conjunto das propostas colocadas para 
o Ensino Médio, o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE) de 2014-2024 e o Plano Estadual 
de Educação da Paraíba (PEEPB) 2015-2025 
trouxeram em suas metas6 desafios que incen-
tivaram a criação das escolas de Ensino Médio 
em tempo integral que originaram o PEIPB, 
configurado no conjunto formado por: Escolas 
Cidadãs Integrais, Escolas Cidadãs Integrais 
Técnicas, Escolas Cidadãs Integrais Socioedu-
cativas e Centros de Referência em Inovação 
da Aprendizagem.7 

As Escolas Cidadãs do PEIPB surgiram em 
conformidade com a Parceria Público-Privada 
entre o governo do estado e o Instituto de Cor-
responsabilidade pela Educação (ICE), numa 
relação em que o Estado se responsabiliza pelo 
financiamento e a regulação, enquanto o ICE 
organiza e implementa o modelo escolar.
6 Dentre as 20 metas do PNE e 28 metas do PEEPB, algu-

mas recebem destaque mediante relação propulsora à 
ideia das Escolas Cidadãs: A meta 3 no PNE e 4 no PEEPB 
- universalização do atendimento escolar para toda a po-
pulação de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos até 2016 
e a elevação da taxa de matrícula no Ensino Médio em 
85% até 2024; meta 6 no PNE e 5 no PEEPB – projetar 
a oferta da educação em tempo integral em, no mínimo, 
50% das escolas públicas, atendendo pelo menos 25% 
dos estudantes da Educação Básica; meta 7 no PNE e 19 
no PEEPB - ligada à qualidade da Educação Básica com 
preocupações em relação à melhoria do fluxo escolar e da 
aprendizagem, medida pelas médias alcançadas no IDEB; 
e meta 11 no PNE e 6 no PEEPB - triplicar as matrículas 
da educação profissional técnica de nível médio, assegu-
rando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta 
por cento) da expansão no segmento público.

7 As Escolas Cidadãs Integrais Socioeducativas foram ini-
ciadas em 2018 e os Centros de Referência em Inovação 
da Aprendizagem, em 2019.
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O modelo de escola do ICE é chamado de 
“Escola da Escolha”. Na Paraíba, foi denominada 
de “Escola Cidadã” e começou a funcionar em 
2016. Apesar dos investimentos que já vinham 
sendo realizados nas escolas paraibanas para 
uma reestruturação curricular do Ensino Mé-
dio, com iniciativas inovadoras elaboradas no 
ProEMI, o governo do estado resolveu adotar 
um modelo pronto, pré-fabricado, importado 
do estado de Pernambuco, e adaptá-lo no seu 
contexto.

De acordo com o Instituto de Corresponsabi-
lidade pela Educação (2015b), a escola funcio-
na baseada na lógica de que o conhecimento e 
a informação são primordiais para a formação 
humana no século XXI, alinhados com o de-
senvolvimento de habilidades e competências 
socioemocionais. A formação voltada para o 
desenvolvimento de competências e habilida-
des possui relação com as mudanças na rees-
truturação produtiva vivida a partir do final 
dos anos de 1980. Esta formação está pautada 
no desenvolvimento de potencialidades indivi-
duais com maior flexibilidade e adaptabilidade, 
o que seria mais compatível com as exigências 
dinâmicas do mercado de trabalho.

Segundo Ramos (2005), a preparação da 
juventude para o mercado de trabalho se dá a 
partir da pedagogia das competências, procu-
rando despertar nos jovens suas habilidades 
e competências individuais e adaptativas às 
mudanças socioeconômicas do capitalismo. 
Essa preparação vislumbra a construção de 
uma identidade profissional, consciente das 
instabilidades internas e externas da produção, 
preparando os futuros trabalhadores, inclu-
sive para o desemprego, o subemprego ou o 
trabalho autônomo, sendo empreendedor às 
oportunidades que ofereça o mercado.

Segundo Spring (2018, p. 22), a aprendiza-
gem de competências socioemocionais está 
relacionada ao capital social que “se refere ao 
ensino das habilidades emocionais que prepa-
rarão o estudante para interações sociais pro-
dutivas dentro das corporações”, favorecendo 
a produção e o crescimento econômico através 

das conexões humanas com o fornecimento de 
habilidades interpessoais.

Nas Escolas Cidadãs, os eixos norteadores 
estão circunscritos no alcance de uma forma-
ção de excelência acadêmica, formação para a 
vida e para o desenvolvimento de competências 
para o século XXI. A projeção do projeto de vida 
do estudante com práticas de protagonismo ju-
venil está na centralidade do currículo, forma-
do por uma parte comum e outra diversificada. 
O modelo pedagógico e de gestão guardam uma 
relação de interdependência, sendo funda-
mentados em quatro princípios educativos: o 
protagonismo, os quatro pilares da educação 
(DELORS, 2002), a pedagogia da presença e a 
educação interdimensional.

A “pedagogia da presença”, apresentada 
como uma prática que deve ser desenvolvida 
em todas as ações da equipe escolar, está funda-
mentada em Antonio Carlos Gomes da Costa,8 
autor do livro Por uma pedagogia da presença 
(GOMES DA COSTA, 1991), mas também apare-
ce na perspectiva religiosa marista dos valores 
pedagógicos de Champagnat.9

O conceito de pedagogia da presença em 
Champagnat é um dos princípios educativos de 
fundamentação religiosa com a preocupação 
em formar cristãos e cidadãos a partir de uma 
educação integral que desenvolva a inteligên-
cia intelectual, emocional, espiritual e social. 
Segundo Gomes e Silva (2017), a educação é 
concebida como missão e os educadores as-
sumem o papel de mediadores nas interações 
interpessoais e no trato com os objetos de co-
nhecimento, procurando ajudar os educandos 
na construção de sentido para a vida. Curiosa-
mente, no século XXI assistimos ao retorno da 
noção de sacerdócio, de missão que os docentes 

8 Antonio Carlos Gomes da Costa, mineiro de Belo Horizon-
te, nasceu em 1949 e faleceu em 2011. Foi pedagogo, es-
critor e consultor com contribuições no campo do desen-
volvimento social e da ação educativa, tendo coordenado 
a equipe de redação do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente.

9 Marcelino Champagnat foi um francês que nasceu em 
1788 e morreu em 1840, presbítero da Sociedade de Ma-
ria, fundador do Instituto Marista e canonizado pelo papa 
João Paulo II em 1999.
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devem assumir, ou seja, a negação explícita da 
sua condição de profissional e de trabalhador 
assalariado. 

Para Gomes da Costa (1991), a pedagogia 
da presença é uma pedagogia socioeducativa 
voltada para adolescentes infratores e coloca 
a necessidade da presença do educador no 
processo socioeducativo do educando para seu 
encontro consigo mesmo, contando para isso 
com a presença humana solidária, positiva, 
baseada na reciprocidade, na compreensão, na 
exigência e no confronto com a realidade para 
reconhecimento de limites e possibilidades.

Para Morais e Silva (2019, p. 153), a Pedago-
gia da Presença se configura como um meio de 
aplicação da responsabilização docente e am-
pliação do seu trabalho, apontando que nesta 
perspectiva o professor passa a fazer parte da 
vida dos estudantes, porém não se leva em con-
sideração “os problemas de ordem estrutural 
inerente ao sistema de produção capitalista”.

A parte diversificada do currículo escolar 
conta com aulas de projeto de vida, práticas e 
vivências em protagonismo, disciplinas eletivas 
e estudo orientado. São elementos complemen-
tares do currículo, articuladores do mundo 
acadêmico com as práticas sociais e os projetos 
de vida dos estudantes. Os jovens são condu-
zidos à construção de planos de futuro, desen-
volvidos com base em suas potencialidades 
individuais, situadas a partir das competências 
recrutadas pelo mercado, ficando em segundo 
plano a compreensão das contradições que se 
colocam na realidade em que está imerso seu 
projeto de vida, pautando-se numa abstração 
do contexto histórico cuja perspectiva é a lógica 
do mercado. Para ministrar as aulas de projeto 
de vida, qualquer professor da escola pode 
assumir essa tarefa.

Não existe um ‘perfil perfeito’ para professores 
das aulas de Projeto de Vida, entretanto esses 
docentes devem possuir a capacidade de inspi-
rar o jovem, de fazer corpo através da Pedagogia 
da Presença, sendo afirmativos em suas vidas. 
Também devem estar dispostos a mergulhar 
num processo transformador, que lidará com 
muita subjetividade e objetividade, pois, ao 

mesmo tempo em que deverão provocar nos 
jovens o despertar sobre os seus sonhos, suas 
ambições, aquilo que desejam para as suas 
vidas, onde almejam chegar e que pessoas que 
pretendem ser, deverão levá-los a refletir sobre 
a ação, sobre as etapas que deverão atravessar 
e sobre os mecanismos necessários para chegar 
lá. O foco é o estudante, independente de suas 
circunstâncias. (INSTITUTO DE CORRESPON-
SABILIDADE PELA EDUCAÇÃO, 2015a, p. 15).

As disciplinas eletivas são ofertadas por 
temáticas sugeridas por professores e/ou es-
tudantes e reúnem professores de diferentes 
disciplinas e áreas para a prática pedagógica 
interdisciplinar, buscando contribuir para o 
aprofundamento dos conteúdos das disciplinas 
da Base Comum Curricular.

O estudo orientado procura ofertar ao es-
tudante um tempo destinado para a aprendi-
zagem de como estudar, tendo um professor à 
frente deste espaço. Esta prática pedagógica 
está alinhada ao “aprender a aprender”, que 
busca o desenvolvimento constante e perma-
nente da aprendizagem e apropriação de novos 
conhecimentos através do autodidatismo.

Segundo Duarte (2001, p. 38), a pedagogia 
do “aprender a aprender” apresenta concep-
ção de educação “voltada para a formação da 
capacidade adaptativa dos indivíduos”, sendo 
valorizada uma formação baseada no aprender 
sozinho em detrimento da aprendizagem pela 
transmissão de conhecimentos por outras 
pessoas. 

Aos educadores caberia conhecer a realidade 
social não para fazer a crítica a essa realidade e 
construir uma educação comprometida com as 
lutas por uma educação transformação social 
radical, mas sim para saber melhor quais com-
petências a realidade social está exigindo dos 
indivíduos. (DUARTE, 2001, p. 38).

O modelo de gestão da escola se alicerça na 
Tecnologia de Gestão Educacional (TGE), que 
aplica técnicas do campo administrativo da 
iniciativa privada, contribuindo para que os 
objetivos, metas e ações estejam bem defini-
dos e alinhados “de modo que todos possam, 
com clareza, compreender o seu papel e con-
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tribuir objetivamente para a consecução dos 
resultados esperados para que sejam medidos, 
avaliados e reconhecidos” (INSTITUTO DE 
CORRESPONSABILIDADE PELA EDUCAÇÃO, 
2015c, p. 7). A fundamentação de sua estrutura 
remete às experiências que tiveram destaque 
na década de 1990 em alguns estados brasilei-
ros com a “Escola de Qualidade Total” (EQT). 
Esta proposta foi popularizada no Brasil por 
Cosete Ramos, inspirada em programas de 
Total Quality Control das instituições norte-a-
mericanas e procurou aplicar princípios de 
controle de qualidade empresarial no campo 
pedagógico.

Dentro dessa perspectiva, a escola passa a ser 
entendida como uma empresa e os professores, 
alunos e dirigentes transformam-se em traba-
lhadores que precisam se empenhar, ao máximo, 
para atingir a excelência proclamada. Partindo 
dessa premissa, os referidos trabalhadores da 
educação passam a serem responsabilizados 
pelo baixo rendimento acadêmico da escola, 
ausentando a parcela de responsabilidade do 
poder público. (CABRAL NETO; SILVA, 2001, 
p. 15).

As propostas de implantação dessa nova 
configuração gerencial são justificadas no pro-
cesso de modernização da NGP com ampliação 
das Parcerias Público-Privadas, terceirizações, 
privatizações e reformulação do vínculo entre o 
Estado e a sociedade, propondo a avaliação da 
gestão e da qualidade em termos de eficiência 
e defendendo a estrutura do mercado como 
protótipo da gestão pública. Entretanto, este ar-
quétipo turva as próprias perspectivas do sen-
tido do público, pois os objetivos e as intenções 
do que está a serviço do público é diferente das 
direções postas para o setor privado, que tem 
como demanda final a realização do lucro como 
retorno do investimento em capital.

Procurando melhorar a qualidade da edu-
cação por meio da eficiência e eficácia, o ICE 
influencia na transformação dos espaços com 
exercício do poder simbólico “através das 
mudanças nas estruturas das escolas, man-
tendo-as diferentes fisicamente em relação a 
outras escolas da rede – as cores das fachadas, 

a diferença no nome oficial [ao] incluir o termo 
Cidadã, o regime integral de funcionamento 
etc.” (CARVALHO; RODRIGUES, 2019, p. 4264) 
e com a interferência política de interesses 
empresariais.

A intervenção das instituições privadas 
na organização, planejamento e execução do 
ensino público na Educação Básica não acon-
tece por acaso, há uma intenção voltada para 
demandas do mercado que vai desenvolvendo 
uma cultura gerencial no setor público. Ao 
abordar a privatização da Educação Básica, 
Adrião (2017) apresenta três dimensões às 
formas de privatização operadas em diferentes 
contextos: na oferta educacional, no currículo 
e na gestão da educação. Estas três dimensões 
estão presentes na rede estadual de ensino da 
Paraíba.

O estado da Paraíba vem colocando em 
prática um conjunto de políticas e programas 
voltados para a Educação Básica com base em 
processos de privatização, com destaque para 
investimentos no Ensino Médio com Parcerias 
Público-Privadas e projetos de avaliação exter-
na e de accountability (SILVA et al., 2019). No 
ano de 2012 foi criado o Sistema Estadual de 
Avaliação da Educação da Paraíba – Avaliando 
Índice de Desenvolvimento de Educação da 
Paraíba (IDEPB), no intuito de aferir a quali-
dade do ensino na rede estadual através do 
desempenho alcançado pelos estudantes, 
contribuindo para pensar alternativas que me-
lhorem a educação pública e planejar práticas 
de bonificação aos profissionais da educação 
com base nos resultados.

Os sistemas de avaliação externos constituem 
um dos pilares da introdução das práticas ge-
rencialista na educação não apenas para aferir 
desempenho, como também para ampliar os 
espaços de competição entre escolas, docentes 
e alunos, visto que a rede estadual de ensino 
da Paraíba desenvolve projetos específicos de 
premiação de docentes e alunos, com base num 
critério de meritocracia. (ARAÚJO; LIMA; SOUSA 
JÚNIOR, 2020, p. 17-18).

No mesmo ano, a política de educação do 
governo estadual lançou os prêmios “Escola de 
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Valor”10 e “Mestre da Educação”,11 procurando 
fomentar, selecionar, valorizar e premiar prá-
ticas pedagógicas classificadas como exitosas, 
sendo elaboradas e desenvolvidas por profis-
sionais em exercício na escola pública. Estas 
medidas de premiar os profissionais da educa-
ção por meio de ganhos salariais incentivam a 
individualidade e a competição entre docentes 
ao invés de contribuir para o desenvolvimento 
de um trabalho pedagógico coletivo, colabora-
tivo e solidário.

O trabalho docente no PEIPB: o 
que mostram os dados

Pelos estudos dos documentos que regu-
lamentam as políticas implementadas para o 
Ensino Médio de tempo integral no estado da 
Paraíba, somados às leituras de outras pesqui-
sas que tiveram como objeto estas mesmas po-
líticas, e pelo levantamento de dados realizado 
de forma integrada com a pesquisa desenvolvi-
da pelo Gestrado/UFMG,12 foi possível observar 
que as atribuições postas aos professores do 

10 O prêmio Escola de Valor faz referência à premiação por 
meio do pagamento de 14º salário para todos os profis-
sionais da escola que alcance uma série de critérios esta-
belecidos em edital. Esses critérios estão relacionados à 
organização do trabalho escolar expresso no Projeto de 
Intervenção Pedagógica e ao alcance de bons resultados, 
como a melhoria nas notas do IDEB e IDEPB, redução nos 
números de abandono, evasão e reprovação e crescimen-
to na quantidade de matrícula e aprovação.

11 O prêmio Mestre da Educação está relacionado ao paga-
mento de 15º salário aos professores que tenham desen-
volvido projeto pedagógico na escola e alcançado uma 
gama de critérios, dentre os quais a melhoria das notas 
dos estudantes em suas respectivas disciplinas e as con-
tribuições para diminuir os índices de evasão e reprova-
ção escolar.

12 Pesquisa: “As condições de oferta da Educação Básica 
pública em quatro estados do Nordeste do Brasil”, desen-
volvida pelo Grupo de Estudos sobre Política Educacional 
e Trabalho Docente da Universidade Federal de Minas 
Gerais (Gestrado/UFMG), coordenação Prof.ª Dr.ª Dalila 
Andrade Oliveira. COEP/UFMG 15185819.2.0000.5149. A 
pesquisa tem como objetivo identificar e analisar as con-
dições de oferta da Educação Básica em quatro estados 
da região Nordeste, com o intuito de subsidiar políticas 
públicas que promovam sua melhoria. A pesquisa é fi-
nanciada pelo Edital Universal CNPq, 2018, com o título 
As políticas de responsabilização e seus efeitos sobre o 
trabalho docente em contexto de acentuada desigualdade 
social, Processo n°: 420950/2018-4.

PEIPB estão em consonância com a estrutura 
de funcionamento das Escolas Cidadãs em 
seus aspectos curriculares e de gestão. Desta 
maneira, os docentes devem: ministrar aulas; 
elaborar e executar instrumentos de gestão – 
Programa de Ação e Guias de Aprendizagem; 
contribuir com práticas pedagógicas para o 
cumprimento do Plano de Ação da escola; atuar 
na parte diversificada; fomentar atividades de 
protagonismo juvenil; exercitar a tutoria;13 par-
ticipar das atividades de formação continuada 
propostas pela Secretaria de Estado de Educa-
ção (SEE) ou instituições parceiras; auxiliar a 
escola nos processos de orientações técnico
-pedagógicas; participar do planejamento de 
área; assumir a função de coordenador de área, 
caso necessário.

Para conhecer a percepção dos docentes a 
pesquisa se valeu de um questionário (survey) 
que coletou informações do universo formado 
por professores do Ensino Médio que trabalham 
em RDDI no PEIPB. A amostra foi constituída 
por 67 respondentes de 9 escolas, distribuídas 
nas quatro mesorregiões da Paraíba (Zona da 
Mata, Agreste, Borborema e Sertão), escolhidas 
através de sorteio. O perfil destes respondentes 
foi constituído por 54% que declararam ser do 
sexo masculino, 45% do sexo feminino e 1% 
outro(a). Sobre a raça ou cor, 52% marcaram 
parda, 27% branca, 18% preta e 3% amarela. A 
maioria possui vínculo profissional como efeti-
vo, correspondendo a 61%, enquanto 39% são 
contratados temporariamente (SILVA, 2022, p. 
169). Quanto à maior titulação, sobressaíram 
docentes com especialização/latu sensu e com 
licenciatura. Com relação às disciplinas minis-
tradas por estes docentes, encontram-se tanto 
as da base comum do currículo quanto da parte 
diversificada. 

O questionário (on-line e autoaplicável) foi 
disponibilizado para os respondentes entre os 

13 A tutoria é um mecanismo de acompanhamento indivi-
dualizado em que cada estudante escolhe seu tutor para 
acompanhar seu desempenho escolar, funcionando tam-
bém como um padrinho conselheiro para que ele obte-
nha sucesso na vida escolar e consiga construir e fazer 
um plano para execução de seu projeto de vida.
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meses de agosto de 2021 e abril de 2022, corres-
pondendo ao período de pandemia da Covid-19 
em que as escolas estavam fechadas e os profes-
sores trabalharam de maneira remota de suas 
casas. Seu envio foi realizado com o apoio da 
SEE e com o contato direto com o grupo gestor 
das escolas, por meio de telefone e/ou e-mail. 
Infelizmente, por dificuldades na comunicação e 
diante das demandas do ensino remoto, muitos 
professores não tiveram acesso ao questionário. 
No começo de 2022, com o avanço da vacina e a 
diminuição das mortes causadas pela Covid-19, 
as escolas começaram a se reorganizar para o 
retorno das aulas presenciais e foi possível visi-
tar algumas delas para mobilizar os professores 
a responder o questionário.

Foram realizados dois grupos focais (A e 
B) pela plataforma zoom com professores de 
Escolas Cidadãs localizados na cidade de João 
Pessoa nos dias 06 e 07 de outubro de 2021, 
com participação de seis professores no pri-
meiro dia e cinco no segundo. A presença de 
professores efetivos foi mais preponderante no 
primeiro dia – Grupo focal A –, e no segundo 
dia – Grupo focal B – professores em contrato 
temporário estiveram em maioria. Os grupos 
focais serviram para apreender dos profes-
sores percepções, sentimentos e ideias que 
colocaram uma diversidade de pontos de vista, 
aspectos e peculiaridades sobre suas práticas 
que ajudaram a entender melhor o processo 
de mudança no trabalho docente. A análise dos 
relatos dos grupos focais se iniciou por uma 
codificação das categorias. 

No processo de análise, os questionários 
trouxeram os dados quantitativos sobre a 
percepção que os docentes têm de suas condi-
ções de trabalho. As questões utilizadas para a 
análise foram selecionadas a partir da relação 
com as categorias e recortadas do questionário, 
organizadas nos seguintes blocos de questões: 
informações básicas; formação profissional; 
condições de trabalho e emprego; educação 
especial; gestão da escola e da sala de aula; 
avaliações externas; ensino-aprendizagem; 
satisfação profissional.

Os relatórios dos grupos focais permitiram 
aprofundar certas questões e dialogar com as 
representações quantitativas trazidas no sur-
vey. Os grupos focais enriqueceram as reflexões 
e análise com os aspectos qualitativos do que 
estava sendo posto, problematizando, contra-
pondo, corroborando ou simplesmente eluci-
dando os fatos. Os grupos focais seguiram um 
roteiro que estava organizado em dois blocos 
temáticos: valorização profissional e processos 
de trabalho. No primeiro: as questões estavam 
relacionadas à situação funcional/ plano de 
carreira, política remuneratória e formação. 
No segundo: autonomia e controle, respon-
sabilização, tempo de trabalho e relação com 
os estudantes, trabalho docente e pandemia e 
satisfação profissional.

Os docentes em RDDI revelaram a percepção 
sobre as demandas apresentadas para a organi-
zação do tempo na escola como sobrecarga de 
trabalho com dificuldades para o cumprimento 
de todas as suas atribuições. Nos depoimentos, 
as demandas são tantas que dificultam a reali-
zação das atividades com mais zelo e atenção, 
consumindo, muitas vezes, parte do tempo 
de descanso e de lazer, revelando uma inten-
sificação do trabalho docente que tem como 
consequências o adoecimento e a rotatividade 
constante dos profissionais da escola. 

Os professores foram perguntados com que 
frequência trabalham a mais do que a carga 
horária estipulada: 16% dos professores dis-
seram que nunca, 12% que raramente, 30% 
algumas vezes, 17% frequentemente e 25% 
sempre (SILVA, 2022 p. 174); desta forma é 
possível perceber que a maioria dos docentes 
extrapola a carga horária de trabalho, seja por 
levar trabalho para casa, seja por passar do 
horário na escola ou trabalhar durante o tempo 
de intervalos e/ou almoço. 

A grande quantidade de tarefas sobrecarre-
ga os professores, elevando o tempo dedicado 
ao trabalho para além do estipulado, com atri-
buições que dizem respeito não só às atividades 
de ensino. Falta tempo para os professores se 
dedicarem à preparação das aulas, sendo pouco 
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o tempo para planejar, estudar e se atualizar. Os 
professores revelam que boa parte das horas 
que deveriam ser dedicadas aos estudos e pla-
nejamento é consumida no preenchimento de 
documentos de acompanhamento pedagógico 
e administrativo, sendo que ainda há situações 
de obrigatoriedade de substituição de colegas 
ausentes, o que contribui ainda mais para esta 
sobrecarga. Outra demanda que contribui para 
a sobrecarga do trabalho docente é a prepara-
ção dos estudantes para as avaliações externas, 
pois todos os professores, independentemente 
das disciplinas que lecionam, são mobilizados a 
assumir o compromisso de alcançar a nota esti-
pulada para a escola e contribuir para melhorar 
o índice de avaliação da educação do estado.

A avaliação docente, realizada principal-
mente pela equipe gestora em parceria com a 
SEE, é usada para o acompanhamento, controle 
e cobrança em relação aos aspectos pedagó-
gicos e de gestão, bem como para justificar o 
desligamento do docente da escola. Assim, os 
professores são pressionados a se adaptar ao 
modelo de escola integral para permanecer 
trabalhando nela. A referência de avaliação 
para o desempenho docente segue o padrão 
estabelecido por metas e resultados da pers-
pectiva gerencialista adotada pelo Estado, na 
qual os docentes são responsabilizados pelo 
sucesso ou fracasso dos estudantes, medidos 
nas notas alcançadas nos testes estandardi-
zados. 66% dos professores afirmam que o 
resultado dos testes repercute nas observações 
feitas sobre o seu trabalho e 33% responderam 
que não, que não sentem o reflexo do resultado 
dos testes (SILVA, 2022, p. 182). Alguns pro-
fessores seguem fazendo uma autoavaliação, 
que utiliza como parâmetro o estudante e seu 
desenvolvimento nas aulas, considerando que 
é ele quem dá sentido e impulsiona o seu tra-
balho. Portanto, o trabalho docente no PEIPB 
fica condicionado a um processo avaliativo que 
cria instabilidade à permanência do docente na 
escola e promove interferência em sua prática 
docente por meio dos critérios adotados para 
verificar seu desempenho.

No processo de avaliação docente, os profes-
sores apontaram que as ferramentas ou fontes 
de informações mais utilizadas são: a análise 
documental (50%), as conversas, discussões 
ou situações informais (45%) e a observação 
em sala de aula (42%) (SILVA, 2022, p. 180). Os 
professores sofrem constantemente tensões e 
cobranças para entregar os documentos de mo-
nitoramento, pelo cumprimento dos horários, 
pela assiduidade e pelo alinhamento pedagó-
gico. Enfim, trata-se de uma série de fatores 
que causam pressão psicológica e chegam, em 
alguns casos, a uma situação de assédio moral 
que constrange e ameaça os profissionais.

A relação entre a gestão e os docentes ocorre 
inicialmente pela presença de parceria e co-
laboração, porém baseada na perspectiva da 
prestação de contas com o alcance de metas e 
no controle e monitoramento do trabalho por 
meio de instrumentos de acompanhamento pe-
dagógico e administrativo. Dos respondentes, 
97% apontam que recebem recomendações 
da gestão para que o ensino seja ajustado para 
alcançar os padrões de aprendizagem avaliados 
nos testes em larga escala e 94% afirmam que 
recebem recomendações para que os estudan-
tes sejam treinados para esses exames (SILVA, 
2022, p. 183). 

Nos grupos focais foram relatadas práticas 
abusivas de poder por parte da gestão, o que 
demonstra contradição com o projeto de ges-
tão participativa proposto pela TGE. A falta de 
diálogo e posturas autoritárias com utilização 
de práticas de assédio, perseguição e ameaças 
à permanência do profissional na escola, rela-
tadas pelos docentes, são incompatíveis com os 
princípios de gestão democrática que devem 
reger o ensino público. Desta forma, o trabalho 
docente no PEIPB vivencia a contradição do que 
se espera de uma gestão participativa e demo-
crática, sendo necessário sair do discurso para 
se consumar na prática um trabalho integrado, 
desde a formulação do projeto político-peda-
gógico até sua efetivação no cotidiano escolar.

Os professores percebem que possuem 
autonomia para desenvolver seu trabalho 
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com os estudantes, escolher o conteúdo, a 
metodologia, a avaliação que vão aplicar, 
enfim, gozam de liberdade para organizar 
seu trabalho. Quando questionados sobre o 
grau de autonomia referente a: participar da 
seleção dos conteúdos abordados em seus 
planos de trabalho, adotar ou não modos 
e métodos de educar, escolher os livros e 
materiais didáticos, definir suas atividades 
didático-pedagógicas, organizar seu tempo 
de trabalho, escolher os instrumentos para 
avaliar os estudantes, definir o peso de cada 
instrumento de avaliação na nota final do 
estudante e selecionar os conteúdos usados 
nas provas, em todos os itens a porcentagem 
ficou acima de 70% (SILVA, 2022, p. 191). 
Porém essa liberdade de escolha é limitada 
dentro dos parâmetros definidos pela esco-
la, que determina alguns critérios a serem 
respeitados, como o fato de os professores 
terem que incluir habilidades e competências 
que são cobradas nos testes em larga escala, 
articuladas aos conteúdos dos guias de apren-
dizagem. Apesar de se sentirem fiscalizados 
em relação ao uso de conhecimentos de por-
tuguês e matemática em suas disciplinas, por 
elas serem avaliadas nos exames externos, 
revelaram ter consciência de que o ensino 
escolar vai além de preparar os estudantes 
para alcançarem boas notas nos testes em 
larga escala. Portanto, os professores gozam 
de uma autonomia condicionada, deliberada 
de acordo com as metas gerencialistas da 
escola, mas também desenvolvem algumas 
estratégias de resistência. 

A noção de que o modelo escolar desenvol-
ve uma educação voltada para o mercado de 
trabalho faz com que alguns docentes encami-
nhem uma perspectiva educacional diferente, 
com abordagem crítica e reflexiva sobre a 
desigualdade que está colocada na lógica do 
mercado e do empreendedorismo. Para isto 
encontram “brechas” no trabalho em sala de 
aula ou no desenvolvimento de disciplinas da 
base diversificada do currículo, construindo 
com mais liberdade o desenvolvimento do 

pensamento crítico com os estudantes. 
Perguntados sobre a frequência de vezes em 

que se sentiram constrangidos em manifestar 
opiniões sobre questões políticas, religiosas e 
abordar temas ligados a gênero e sexualidade 
na sala de aula, 6% dos professores afirmaram 
que isto é um fato que se repete sempre e 10% 
disseram que ocorre com frequência. O que 
se percebe é que este constrangimento não 
é um fato rotineiro, tendo em vista que 28% 
dos docentes responderam que ocorre algu-
mas vezes e 21% informaram que acontece 
raramente, enquanto 34% afirmaram que esta 
situação nunca acontece (SILVA, 2022, p. 190). 
Tais constrangimentos no contexto educacional 
brasileiro têm relação com o surgimento de 
uma onda conservadora, que impõe por meio 
de campanhas uma pauta moralista que exerce 
pressão a fim de limitar a autonomia docente 
no que se refere ao tratamento de temas políti-
cos e de discussão de gênero e sexualidade na 
sala de aula (OLIVEIRA, 2020). Estas campa-
nhas seguem na contramão de uma formação 
crítica e reflexiva que coloque em debate po-
sições contrárias, conflituosas e contraditórias 
sobre a realidade social.

Constatou-se que os professores, no geral, 
percebem a remuneração que recebem por 
trabalhar em tempo integral com insatisfação, 
mediante um trabalho intensificado, sem tem-
po para estudo, desenvolvido cotidianamente 
sobre pressão e cobranças com diversas atri-
buições, responsabilidades e prestação de 
contas por meio de relatórios e documentos 
de monitoramento. 37% dos docentes assina-
laram que estão insatisfeitos com o valor que 
recebem por trabalhar em tempo integral, mas 
este valor é apenas 3% a mais do que o percen-
tual de 34% dos que estão nem insatisfeitos e 
nem satisfeitos, enquanto 29% assinalaram 
estarem satisfeitos (SILVA, 2022, p. 196). O piso 
salarial é pago no valor da remuneração que 
os professores recebem. Porém o valor pago 
no vencimento não corresponde à jornada de 
trabalho de 40 horas. O governo paga os pro-
fessores efetivos em RDDI o vencimento básico 
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de acordo com o piso salarial equivalente à 
jornada de 30 horas e acresce, na remuneração, 
a bolsa cidadã, a bolsa desempenho docente e 
a gratificação hora/aula. 

O salário do professor melhorou depois 
da Lei do Piso Salarial Nacional para os Pro-
fissionais do Magistério Público da Educação 
Básica – Lei nº 11.738/2008 (BRASIL, 2008) 
–, mas ainda é baixo em comparação a outros 
países e inferior se comparado com a de outros 
profissionais com o mesmo nível de formação. 
Diante das cobranças e da falta de condições 
para trabalhar – que às vezes demanda gasto 
pessoal para sua realização – somadas a uma 
política de cargo, carreira e remuneração que 
não contribui para valorização docente, apare-
cem a desmotivação e o desapontamento com 
o salário.

Há ainda uma diferença de remuneração 
entre professores efetivos e temporários, dis-
tinção que fragmenta o corpo docente e causa 
desconforto em sua relação. Os professores 
temporários são contratados como prestadores 
de serviço, o que impacta a identidade desses 
profissionais e prejudica sua identificação 
como professores, dificultando a organização 
junto à entidade que representa trabalhadores 
e trabalhadoras da educação. Diante da luta 
pela valorização do trabalho docente, os pro-
fessores em contrato temporário sofrem maior 
pressão para não aderirem às greves, paralisa-
ções e movimentos de reivindicação por conta 
da instabilidade de seus empregos, postos de 
trabalho que são controlados, muitas vezes, 
pelo apadrinhamento político. O trabalho dos 
professores em contrato temporário merece es-
tudos mais aprofundados que visem esclarecer 
como acontece o processo de contratação, as 
relações de trabalho na escola e a valorização 
desses profissionais.

Os professores efetivos demonstraram insa-
tisfação com o Plano de Cargo, Carreira e Remu-
neração (PCCR), por oferecer poucas condições 
para valorização docente e por estar defasado, 
já que sua atualização tem sido negligenciada 
pelo governo. A maior parte dos professores 

assinala que se sente insatisfeito com o PCCR, 
alcançando o percentual de 50%, enquanto 
14% indicaram satisfação e 36% afirmaram 
estar nem insatisfeito e nem satisfeito (SILVA, 
2022, p. 199).

No PCCR está previsto o afastamento para 
estudo com remuneração, no entanto, quando 
isto ocorre, vem acompanhado de perdas finan-
ceiras que afetam muito o orçamento pessoal 
e inviabilizam alguns professores de terem 
dedicação integral aos seus estudos. Por esta 
razão, muitos professores desistem de buscar 
uma melhor qualificação, ou se submetem a 
jornadas exaustivas de trabalho e estudo para 
concluir uma pós-graduação no exercício da 
profissão. 

Os resultados das avaliações externas são 
utilizados para avaliar o trabalho dos professo-
res, mas não de forma individual. As avaliações 
estão mais relacionadas com a premiação da 
instituição escolar, pois os dados referentes ao 
IDEB, IDEPB, redução no número de abandono, 
evasão e reprovação e crescimento na quanti-
dade de matrícula e aprovação são critérios ex-
plícitos para a premiação que envolve a escola, 
o que, consequentemente, leva à premiação dos 
professores de forma conjunta. O recebimento 
de maior remuneração docente em escolas 
mais bem avaliadas é considerado injusto por 
grande parte dos professores, observando 
que este valor, pago em forma de premiação, 
deveria ser repartido para todos. A política 
de bonificação que premia os profissionais da 
escola com ganhos financeiros é meritocrática 
e desagrega, divide e individualiza os profissio-
nais em busca de uma premiação. Coloca ainda 
em disputa as escolas que concorrem para 
atingir melhores índices, às vezes valendo-se 
de estratégias que tornam os resultados “ma-
quiados”, para garantir a bonificação financeira 
e o nome na lista das escolas premiadas. 

Assim, o trabalho docente no PEIPB fica 
submetido à política gerencialista de alcance 
de metas e resultados nas avaliações externas, 
intervindo na organização da prática docente, 
incentivada pelo recebimento de bônus salarial 
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como forma de premiação. Apesar das políticas 
de responsabilização e bonificação induzirem 
à individualização docente, os profissionais 
da escola têm resistido e procuram colaborar 
uns com os outros através de um trabalho em 
parceria. 

Considerações finais
Este artigo buscou apresentar e discutir 

alguns resultados de pesquisa de doutorado 
que abordou o trabalho docente no PEIPB, 
procurando compreender como os professo-
res percebem a regulação sobre seu trabalho 
e como esta afeta sua profissionalidade. O 
enfoque teórico adotado permitiu analisar os 
resultados obtidos em nível local, estado da Pa-
raíba, à luz dos processos de reestruturação da 
profissão docente, ensejados por novos modos 
de regulação, que por meio da NGP e de outros 
instrumentos da ação pública têm sido difun-
didos em âmbito internacional, determinando 
uma agenda global para a educação. A política 
de educação integral para o Ensino Médio da 
Paraíba, nesse sentido, constitui-se em um 
programa que converge com as características 
dessa agenda global para a educação e, por isso 
mesmo, oferece importantes elementos para 
analisar e compreender as mudanças pelas 
quais a educação e o trabalho docente passam 
na atualidade. 

A partir do desenvolvimento do arcabouço 
teórico e da análise dos dados empíricos foi 
possível identificar que os professores em RDDI 
interpretam a regulação do trabalho docente 
no PEIPB de diferentes formas, havendo posi-
ções de compreensão que levam a processos 
de aceitação e adaptação, outros de questiona-
mentos e resistência, e ainda de readaptações 
ao que é proposto a partir da autonomia de 
trabalho, sem necessariamente se colocar em 
confronto com as mudanças.

A compreensão alcançada pela pesquisa 
em relação aos impactos na profissionalidade 
dos professores do Ensino Médio em RDDI, 
a partir das mudanças no processo de regu-

lação do trabalho docente no PEIPB, reflete-
se na intensificação e autointensificação do 
trabalho com diminuição do tempo dedicado 
à preparação das aulas e estudos. Isto leva à 
redução do trabalho intelectual do professor 
e ao aumento do pragmatismo na sala de aula 
pela utilização de instrumentos técnicos de 
ensino; ao adoecimento e à rotatividade de 
profissionais na escola, o que prejudica o an-
damento do trabalho coletivo. Contribui ainda 
para o aumento de demandas burocráticas que 
repercutem em preocupações com prazos de 
entrega de documentos que mais servem para 
monitoria e controle sobre o trabalho que para 
a melhoria da oferta educacional. Outros aspec-
tos a serem mencionados estão relacionados à 
fragmentação docente e à diminuição de pro-
cessos criativos e envolvimento com o trabalho 
pedagógico da escola, diante de instabilidades 
e falta de políticas de valorização docente com 
condições adequadas de trabalho e motivação 
com a remuneração e o plano de carreira.

Para se pensar uma política educacional que 
valorize o trabalho docente faz-se necessário 
construir pontes para o diálogo que ponha 
em xeque as políticas de responsabilização e 
coloque em evidência as carências estruturais 
em que se desenvolve a prática educativa. É 
preciso chamar o poder público para assumir 
sua responsabilidade pela oferta educativa e 
construir de fato na e com a escola uma educa-
ção integral, sem sobrecarregar os professores 
e fazendo melhorias na remuneração. 

O PEIPB concentra questões importantes 
no que se refere ao discurso sobre a formação 
integral e humana, porém a fundamentação 
político-pedagógica da formação por compe-
tências – baseadas no “aprender a aprender”, 
no empreendedorismo e noutros elementos 
que buscam uma educação na perspectiva do 
desenvolvimento da individualidade moldada 
e adaptada à lógica do mercado – é contradi-
tória com os princípios da formação humana, 
crítica e criativa que possibilite as pessoas se 
apropriarem do conhecimento historicamente 
elaborado pela humanidade e compreenderem 
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sua realidade histórica no intuito de trans-
formá-la. Outra contradição está colocada no 
embate de sentidos entre o público e o privado, 
pois enquanto um vislumbra uma construção 
coletiva, solidária, cooperativa, comunitária 
com preservação da natureza, o outro pensa 
na individualidade, competitividade, ranking 
e exploração privada dos bens comuns.
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